
r «CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO ,_
Papel para informação, rubricadocomo folha nºVô.........

do processo nº 01 — PL 578 de 2018,

LIDO HOJE

As comssões DE: 21 NOV Wªl-“8

PQESIDENTE

A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.

Efetuada & autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

aºl/ii/kªé

Supervisor,/
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Pro Nº 01—578/ 2018

. runo Lucchetta

, RF 11.455

CAMARAMNICIPAL DE

SAO PAULO '

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIAE ANÁLISE PRÉVIA

PL 578/18

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado:

- Lei Federal nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às
pessoas portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria
Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência — Corde, institui a
tutela jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a
atuação do Ministério Público, define crimes, e dá outras providências;

— Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas
gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências;

— Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de
inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência);

— Lei Federal nº 13.699, de 02 de agosto de 2018, que a Itera a Lei nº 10.257, de
10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), para instituir diretriz de politica urbana
que visa a garantir condições condignas de acessibilidade, utilização e conforto
nas dependências internas das edificações urbanas, inclusive nas destinadas à
moradia e ao serviço dos trabalhadores domésticos.

»

- Lei Estadual nº 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa
à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo;

é Lei Estadual nº 16.674, de 13 de março de 2018, que torna Obrigatória, em todos
os supermercados e congêneres, a adaptação de 5% (cinco por cento) dos
carrinhos de compras às crianças com deficiência ou mobilidade reduzida;

- Lei Municipal nº 10.012 de 13 de dezembro de 1985, que dispõe sobre assentos
reservados para O uso por gestantes, mulheres portando bebês ou crianças de
colo, idosos e deficientes físicos, nos veículos de transporte coletivo de
passageiros;

- Lei Municipal nº 10.832, de 05 de janeiro de 1990, que determina tratamento
prioritário a pessoas portadoras de deficiências físicas;

- Lei Municipal nº 11.248, de 1 de outubro de 1992, que dispõe sobre o
atendimento preferencial de gestantes, mães com crianças de colo, idosos e

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 .www.camara.sp.gov.br
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Prq . Nº 01—578/ 2018

Bruno Lucchetta

. ; RF 11.455

CÁMARAMUNICIPALDE ',l

SÃO PAULO
PROCURADORIA

deficientes em estabelecimentos comerciais, de serviço e similares, e dá outras
providências;

- Lei Municipal nº 11.345, de 14 de abril de 1993, que dispõe sobre a adequação
das edificações a pessoa portadora de deficiência, e da outras providencias (cópia
anexa);

- Lei Municipal nº 11.424, de 30 de setembro de 1993, que dispõe sobre o acesso
de pessoas deficientes físicas a cinemas, teatros e casas de espetáculos;

- Lei Municipal nº 12.368 de 13 de junho de 1997, que dispõe sobre a adequação
das unidades esportivas municipais a deficientes, idosos e gestantes;

- Lei Municipal nº 13.696, de 22 de dezembro de 2003, que trata da disponibilidade
de Bíblias em Braile nas Bibliotecas Públicas Municipais, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 14.708, de 06 de julho de 2005, que determina a inclusão no site da
Prefeitura do Municipio de São Paulo, de relação de licenças de funcionamento
expedidas, com as respectivas datas de validade, dos imóveis com capacidade de
lotação superior a 500 (quinhentas) pessoas;

- Lei Municipal nº 15.914 de 16 de dezembro de 2013, que assegura aos usuários
do transporte coletivo municipal com deficiência e mobilidade reduzida o direito de
desembarque entre as paradas obrigatórias (pontos de ônibus), e dá outras
providências;

- Lei Municipal nº 16.387, de 03 de fevereiro de 2016, Que determina a
disponibilização de brinquedos adaptados ao uso de crianças com deficiência em
parques e áreas de lazer infantil, públicos e privados, e dá outras providências.

- Lei Municipal nº 16.494, de 18 de julho de 2016, que assegura matrícula para o
aluno portador de deficiência locomotora na escola municipal mais próxima de sua
residência;

- Lei Municipal nº 16.605 de 28 de dezembro de 2016, que dispõe sobre a
obrigatoriedade de disponibilização de cadeira de rodas em cemitérios localizados
no município de São Paulo, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 16.642 de 09 de maio de 2017, que aprova o Código de Obras e
edificações do município de São Paulo, introduz alterações nas Leis nºs 15.150 de
06 de maio de 2010 e nº 15.764 de 27 de maio de 2013 (cópia parcial anexa);

- PL 393/2017, que altera a lei nº 15.499 de 07 de dezembro de 2011, que institui o
auto de licença de funcionamentocondicionado e dá outras providências;

PalácioAnchieta ViadutoJacarei,100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br
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'Bruno Lucchetta
RF 11.455

ii.

CÃiyiARA MUNICIPALDE '
SAO PAULO

PROCURADORIA

— PL 598/2018, que altera a lei nº 16.642 de 9 de maio de 2017, para o fim de
promover alterações na disposição das condições de acessibilidade no código de
obras e edificações do município de São Paulo, e dá outras providências;

- PL 608/2018, que altera dispositivos da lei nº 16.402 de 22 de março de 2016,
que disciplina o parcelamento, 'o uso e a ocupação do solo no município de São
Paulo, e dá outras providências;

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme
despacho do Sr. Presidente de fl. 03.

São Paulo, 12 de dezembro de 2018.

N../* '

Camila Morais Cajaiba Garcez Marins
Procuradora Legislativa

OAB/SP 1722690

m ,,”? wª ', :

Juliana rindadeÉoíT Eberlin
Procuradora Supervisora Subs ituta do etor de Pesquisa e Análise Prévia

O B/SP 232.414
»,,
“ºu“...

PaiácioAnchieta ViadutoJacareí, 100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone(11)3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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05/12/2018 Câmara Municipal de São Paulo FÉ
p

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 11345

Total de referências : 1

Bruno Lucchetta
RF 11.455

%

1/1 .

Título: LEI Nº 11.345 14/04/1993
Texto Original: (ver documento)

Texto Compilado: (ver documento)
Texto Consolidad: (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pesSoa portadora de deficiencia,

e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei Nº 626/1991 (ver documento)

Autor(es): Antonio Carlos Caruso
Regulamentação: Decreto nº 37.649/1998 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)

Decreto nº 45.122/2004 - Consolida e regulamenta disposições desta Lei,. revogando a regulamentação anterior. (ver documento)
PARAVERÍFICAR SE HÁ ALTERAÇÓES PARAos ATOS E
DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO DESTANORMA, FAÇANOVA
PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: -Decreto nº 36.072/1996 - Institui a Comissao Permanente de
Acessibilidade - CPA.
- Decreto nº 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de
adequaçao das edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia
deverao observar as disposiçoes da Lei nº 11.228/ 1992, e desta Lei.

[ªªª]

httnzllintranet/
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.

LEI N? 11 345 , DE 14 DE ABRIL DE 1993
(Projeto de Lei n? 626/91, do Vereador Antônio Carlos Caruso)

Dispõe sobre a adequação das edificações
apessoa portadora, de deficiência, e dã
outras providências. . .

PAULO MALUF, Prefeito do Municipio de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipa1,em sessao de 23 de _março
de 1993 decretou e eu promulgo a seguinte lei:

. Art. 19 — Passa a integrar o Cõdigo de
Obras e Edificações do Município com o título próprio de
"Normas de Adequação das Edificações ã Pessoa Deficienté',
a Norma NBR n? 9050, de setembro de 1985 da AEsociação
Brasileira de NormasTêcnicas, para os efeitos de

. aplica
ão das disposi ões espeCiais para pessoas portadoras de
deficiência física previstas na Lei nº 11. 228, de 25 de
junho de 1992.

Art. 29 — Deverão atender o disposto na
presente lei, as edificações que solicitarem, a partir da
data de sua publicação, Alvará de Aprovação para os ,se-
guintes usos: I - Locais de Reunião com mais de 100 (cam

pessoas. ' II - Qualquer outro uso com mais de 600
(seiscentas) pessoas.Art. 39 —Aplicam'se as disposições do ar
tigo anterior para os projetos aprovados, comliaawaainda

fem vigor que independerão de nova apzbvação, devendo as
alterações serem comunicadas de forma BAmplificada, apos-
tilando—se o Alvará de Licença. .

Art. 4? — Nenhum próprio Municipal será
edificado, reformado ou ampliado, sem que o projeto aten
da as diSposições desta lei.

Parágrafo unico — A locação de Unhais que
se destinem a abrigar as Repartições Pub icas, somente
ocorrerá após efetuadas as devidas adaptações para atendbxento ã
pessoaxxutmãnade deficiência, de acordo com as disposi-
ções desta lei. Art. 5? - As edificações existentescnm se
enquadrem no art. 29, terão prazo máximo ,de 3 (três) anos

'

»a partir da publicaçao—desta«ieiç-para se-adaptarem "“ às
disposições da mesma,mediante apresentação de projeto é
documentaçao simplificada.Art. 69 — O descumprimento desta lei im
plicarã emmulta de 50 UFM's mensais, até a Comprovaçao da
adequação.

Art. 79 - Nas edificações residenciais das
categorias RZ—02, R3--01 e R3—02, a serem aprovadasde mxm
do com a Lei nº 11.228, de 25 dejunho de 1992, será obri-
gatória a execução de rampa “conforme previsto no item 12. 4. 1
da referida lei.Art. 8? - Ficarão isentos do pagamento de
Taxas e Emolumentos para Aprovação, os projetos angúadra'
dos nos artigos 39, 4? e 59 desta lei.

' ' Art. 99 — As despesas decorrentes da exe-
cução desta lei correrao por conta das dotações orçamen—
tariaspróprias, suplementadas se necessário.

Art. 10 — Esta Iêi entrará em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá—
rio.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE sÃo PAULO, aos 14 de abril .

de 1993, 440? da fundação de São Paulo. ª
' '

PAULO MALUF, PREFEITO
CORNÉLIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretário dos NegóciºsJurídicos '

CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finan—
as '

JOÃO MELLÃO NETO, Secretário da Habitação e Desenvolvi—
to Urbano ,

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de,abril de 1993.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

.Bruno Lucchetta
RF 11.455
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Câmara Municipal de São Paulo FO ha'_9

Câmara Municipal de São Paulo .
. Prª? Nº 01'578/ 2018

Base de dados I'Iªºis
l
bruno Lucchetta

Pesquisa : 16642
*

RF 11.455
Total de referências: 1 l '

Título:
Texto Original:

Texto Compilado:
Texto Consolidad:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

.

Revogação:

Legislação
explicativa:

_

l

LEI Nº 16.642 09/05/2017 .
(ver documento)
,(ver documento)
,(ver documento)
Sem revogação expressa
Aprova o Código de Obras e Edificações do Município de São Paulo;
introduz alterações nas Leis nº 15.150, de 6 de maio de 2010, e nº 15.764, de
27 de maio de 2013.
Projeto de Lei Nº 466/2015 (ver documento)
EXECUTIVO; Fernando Haddad
Decreto nº 57.776/2017 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARAVERIFICAR SE HÁ ALTERAÇOES PARAOS ATOS E
DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO DESTANORMA, FAÇANOVA
PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Revoga a Lei nº 5.534/1958.; (ver documento) .
Revoga o art. Sº da Lei nº 8382/1976; (ver documento)
Revoga a Lei nº 9843/1985; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.671/1988.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.940/199l.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 11.228/1992.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 11.441/ 1993.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 11.693/ 1994.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 11.859/1995.; (ver documento)'
Revoga a Lei nº 11.948/1995.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 12.561/1998.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 12.597/1998.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 12.815/1999.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 12.821/1999.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 12.936/1999.; (ver documento)
Revoga o art. 2º da Lei nº 13.113/2001.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 13.3 19/2002; (ver documento)'
Revoga a Lei nº l3.369/2002.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 13.779/2004.; (ver documento)
Revoga a Lei nº l4.459/2007.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 15.649/2012.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 15.831/2013.; (ver documento)
Revoga o art. 12 da Lei nº 16.124/2015. (ver documento)
Lei nº 15.150/2010 - Dispõe sobre os procedimentos para a aprovação de
projetos arquitetônicos e para a execução de obras e serviços necessários

para a minimização de impacto no Sistema Viário decorrente da implantação
ou reforma de edificações e da instalação de atividades - Polo Gerador de
Tráfego; (ver documento)
Lei nº 15.764/2013 - Dispõe sobre a criação e alteração da estrutura
organizacional das Secretarias Municipais que especifica, cria a
Subprefeitura de Sapopemba e institui a Gratificação pela Prestação de

Serviços de Controladoria. (ver documento) ,

th-Ilinórunaf/ 1/2
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Folha ,10
Pr c/leº 01—578/ 2018

/

[, runo Lucchetta
RF 11.455

CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
assaltar
maçãs

ca àsgêsâasãas

LEI Nº 16.642, DE 9 DE MAIO DE 2017

(Projeto de Lei nº 466/15, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)

Aprova o Código de Obras e Edificações do Município de São
Paulo; introduz alterações nas Leis nº 15.150, de 6 de maio de
2010, e nº 15.764, de 27 de maio de 2013.

'JOÃO DORIA, Prefeito'do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1º de julho de 2016,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO |

* DAS DISPOSIÇÓESGERAIS .
Art. 1º Fica aprovado o Código de Obras e Edificações do Município de São Paulo -

COE, que disciplina, no Município de São Paulo, as regras gerais a serem observadas no
projeto, no licenciamento, na execução, na manutenção e na utilização de obras, edificações e
equipamentos, dentro dos limites do imóvel, bem como os respectivos procedimentos
administrativos, executivos e fiscalizatórios, sem prejuízo do disposto na legislação estadual e
federal pertinente.

Art. 2o A análise dos projetos e dos pedidos de documentos de controle da atividade
edilícia deve ser efetuada quanto à sua observância: .

I - às normas do Plano Diretor Estratégico - PDE, da Legislação de Parcelamento, Uso
e Ocupação do Solo - LPUOS e das Operações Urbanas Consorciadas — OUC;

II - aos planos de melhoramento viário aprovados;
lII - às servidões administrativas;
lV - às restrições decorrentes das declarações de utilidade pública e de interesse

social;

V - às limitações decorrentes do tombamento e da preservaçãode imóveis;

VI - às regras para mitigar o impacto ambiental e de vizinhança;
VlI - às restrições para a ocupação de áreas com risco ou contaminadas;
VIlI - a quaisquer leis ou regulamentos relacionados às características externas da

edificação ou equipamento e sua inserção na paisagem urbana;
lX - às exigências relativas às condições de segurança de uso das edificações com alto

potencial de risco de incêndios e situações de emergência.
Art. 3º Para fins de aplicação das disposições deste Código ficam adotadas as

seguintes definições:
I - acessibilidade: condição de utilização, com segurança e autonomia, total ou

assistida, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, de edificação, espaço,
mobiliário e equipamento;
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Parágrafo único. O cadastro de elevador e demais equipamentos mecânicos de
transporte permanente, de tanque de armazenagem, bomba, filtro de combustível e
equipamentos afins e de equipamento de sistema especial de segurança da edificação nos
respectivos sistemas da Prefeitura é requisito para a emissão do Certificado de Regularização,
quando for o caso.

SubseçãoV
Do Certificadode Acessibilidade
Art. 39. Mediante procedimento administrativo e a pedido do proprietário ou possuidor,

a Prefeitura expede Certificado de Acessibilidade quando da conclusão da adaptação da
edificação existente às condições de acessibilidade às pessoas com deficiência ou mobilidade
reduzida, conforme as disposições deste Código, normas regulamentares, normas técnicas e
legislação correlata.

Art. 40. Devem ser adaptadas às condições de acessibilidade as edificações existentes
destinadas ao uso:

| - público, entendida como aquela administrada por órgão ou entidade da
Administração Pública Direta e Indireta ou por empresa prestadora de serviço público e
destinada ao público em geral;

II - coletivo, entendida como aquela destinada à atividade não residencial;
lII - privado, entendida como aquela destinada à habitação classificada como

multifamiliar.

5 1ª Na edificação habitacional multifamiliar todas as áreas comuns devem ser
acessíveis.

5 2º O atendimento ao disposto no "caput" deste artigo pode ser dispensado quando a
adaptação necessária à edificação acarretar ônus desproporcional ou indevido ao seu
proprietário ou possuidor, desde que tecnicamente justificado, conforme definido em
regulamento.

Art. 41. O pedido de Certificadode Acessibilidade deve ser instruído com:
I - documentação referente ao imóvel;
ll - peças gráficas do projeto simplificado das obras e serviços de adaptação propostos,

assinadas por profissional habilitado, conforme estabelecido neste Código e decreto
regulamentar;

lll - declaração do profissional responsável pela obra, atestando a sua conclusão e
execução de acordo com as disposições da legislação municipal e, em especial, deste Código,
bem como das normas pertinentes a acessibilidade no interior da edificação na data do
protocolodo processo.

Parágrafo único. O cadastro de elevador e demais equipamentos mecânicos de
transporte permanente nos sistemas da Prefeitura é requisito para a emissão do Certificado de
Acessibilidade, quando for o caso.

Art. 42. 0 Certificado de Acessibilidade pode ser requerido junto com o Certificado de
Regularização ou Certificadode Segurança relativo à edificação.

Subseção VI

Do Certificadode Segurança
Art. 43. Mediante procedimento administrativo e a pedido do proprietário ou possuidor,

a Prefeitura expede Certificado de Segurança, documento que comprova a adaptação da
edificação existente às condições de segurança de uso, conforme o disposto neste Código, as
normas técnicas aplicáveis e a legislação correlata.

Parágrafo único. 0 Certificado de Segurança deve incluir o Certificado de
Acessibilidade caso a edificação ainda não tenha este documento.

Art. 44. O pedido de Certificadode Segurançadeve ser instruído com:

Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.642 de 09/05/2017
Secretaria de Documentação Página 13 de 29
Disponibilizadopela Equipe de Documentação do Legislativo M
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Pri) . Nº 01-578/ 2018

'
, %runo Lucchetta

metros quadrados) deve ser dotada de abrigo compartimehtado e fsufjciemqmesse
dimensionado para a guarda dos diversos tipos de lixo, tais como o orgânico, o reciclável e o

tóxico, localizado no interior do lote e com acesso direto ao logradouro. &

3.7.1. Não se aplica o disposto no subitem 3.7 às residências unifamiliares e ás habitações

agrupadas horizontalmente sem formar condomínio.

3.8. A edificação nova com área construída superior a 1.500,00 mº (mil e quinhentos metros

quadrados) deve ser provida de instalação destinada areceber sistema de aquecimento de

água por meio do aproveitamento da energia solar, quando destinada a:

l - uso residencial, exceto as residências unifamiliares e as unidades habitacionais agrupadas
horizontalmente sem formar condomínio com até 3 (três) banheiros;

ll - uso não residencial que disponha de instalações para vestiário'e banho ou local onde se
desenvolva atividade que utilize água aquecida; . .

lll - qualquer uso, quando for construída piscina de água aquecida.

3.8.1. O sistema de instalações hidráulicas e os equipamentos de aquecimento de água por

'energia solar devem ser dimensionados para atender, no mínimo, 40% ':(quarenta por cento) de

toda a demanda anual de energia necessária para o aquecimento da' água.

3.8.1.1. Admite-se desempenhoªinferior ao estabelecido neste subitem 3.8.1, no caso de

comprovada inviabilidade técnica para alcançar o percentual mínimo estabelecido.

3.8.1.2. Admite-se a adoção de outro sistema ou tecnologia que assegure o mesmo

desempenho da redução do consumo de energia estabelecido neste subitem 3.8.1
O

3.9. Toda edificação deve dispor de instalação permanente para gás combustível e, quando
utilizado, o recipiente de gás deve ser armazenado fora da edificação, em ambiente exclusivo e

dotado de abertura para ventilação permanente.

3.10. As unidades condominiais, inclusive as habitacionais, devem dispor de sistema de

medição individualizadado consumo de água, energia e gás.

4. DAS CONDIÇÓESDE ACESSIBILIDADE

4.1. Devem atender às condições de acessibilidade às pessoas com deficiência ou mobilidade

reduzida estabelecidas no CCE e legislação correlata a edificação nova e a edificação

existente em caso de sua reforma, requalificação ou regularização, quando destinada a uso:

| - público, entendido como aquele administrado por órgão ou 'entidade da Administração

Pública Direta e Indireta ou por empresa prestadora de serviço público e destinado ao público

em geral;
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Il - coletivo, entendido como aquele destinado à atividade não residencial.

4.1.2. As áreas comuns da edificação multifamiliar também devem observar as condições de
acessibilidade.

4.2. Ficam dispensadas do atendimento das exigências estabelecidas neste item 4:

I - a edificação residencial unifamiliar, a unidade habitacional no conjunto de habitações
agrupadas horizontalmente e a unidade habitacional na edificação de uso multifamiliar;

Il - o espaço e o compartimento de utilização restrita e exclusiva em edificação destinada a uso
não residencial;

lll - o espaço onde se desenvolve atividade específica que justifique a restrição de acesso;
IV - o andar superior de edificação de pequeno porte destinado a uso não residencial.

4.3. Na reforma e na requalificação da edificação,existente, com ou sem mudança de uso, caso
haja inviabilidade técnica de atendimento às condições de acessibilidade, deve ser realizada a
adaptação razoável, nos termos do regulamento, não podendo ser reduzidas as condições já
implantadas.

4.4. A edificação deve ser dotada de rampa com largura mínima de 1,20 m (um metro e vinte
centímetros) para vencer desnível entre o logradouro público ou área externa e o piso
correspondente à soleira de ingresso, admitida a instalação de equipamento mecânico de
transporte permanente para esta finalidade.

4.4.1. O equipamento mecânico de transporte permanente destinado às pessoas com
deficiência ou mobilidade reduzida, quando prevista sua instalação, pode ocupar as faixas de
recuo de frente, laterais e de fundo, não sendo considerado área computável no cálculo do
coeficiente de aproveitamento e da taxa de ocupação.

4. 5. O único ou pelo menos um dos elevadores da edificação deve ser acessível, podendo ser
substituído por rampa quando o desnível a vencer for igual ou inferior a 12,00 m (doze metros),
observadas as normas pertinentes.

4. 6. A edificação deve dispor de pelo menos uma instalação sanitária em local acessível e com
dimensões adaptadas ao uso por pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida, em
quantidade e localização adequada ao uso a que se destina.

4. 7. Devem ser fixadas vagas especiais para estacionamento de veículo para uso por pessoa
com deficiência ou mobilidade reduzida, e para idosos, em número proporcional ao número de
vagas para automóveis previsto no projeto, na proporcionalidade da tabela abaixo, observado o
minimo de 1 (uma) vaga:
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Folha 7,15
Pr c/Nº 01—578/ 2018

runo Lucchetta
VAGAS PARAAUTOMÓVEIS ' RF 11.455

VAGAS VAGAS PARA
(conforme o tipo de uso do

_ . ESPECIAIS IDOSOS
,estacmnamento) “

Privativo com até 100 vagas 1 vaga 1 vaga

Privativo com mais de 100 vagas 1% ª 1%

Coletivo com até 10 vagas 2% 2%

Coletivo com mais de 10 vagas 3% 3%

5. DAS CONDIÇÓESDE AERAÇÃO E INSOLAÇÃO

.
5.1 A edificação, instalação ou equipamento, a partir de 10 m (dez metros) de altura em relação '
ao perfil natural do terreno deve Observar afastamento contínuo, lateral e de fundo, que pode
ser escalonado, e que deve ser dimensionado de acordo com fórmula a seguir, respeitado o
minimo de 3 m (três metros).
A = (H - 6) + 10

onde: o

A = afastamento lateral e de fundo;
H = altura da edificação em metros contados a partir do perfil do terreno.

5.2. A distância mínima obrigatória entre blocos de uma mesma edificação é igual à soma dos
afastamentosde cada bloco calculados conforme item 5.1 deste Código.

5.3. Observadas as normas pertinentes, a aeração e a insolação naturais dos compartimentos
podem ser proporcionadas pelos seguintes espaços, para os quais as aberturas devem estar
voltadas:

I - recuo obrigatório previsto na LPUOS;

II - espaço do logradouro;

III - afastamento previsto no item 5.1 e 5.2 deste Código;

|V - área livre descoberta interna,

5.3.1. A área livre interna ao lote deve apresentar as seguintes dimensões de acordo com a
altura “H" da edificação contada do perfil do terreno:

I - quando “H” igual ou inferior a 10 m (dez metros): área mínima de 5,00 m2 (cinco metros
quadrados) e largura mínima de 1,50 m (um metro e cinquenta centímetros);

II - quando “H" superior a 10 rn (dez metros): dimensão correspondente a um retângulo com
5
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___——

CAMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
pl0578-18

PARECER Nº ILL—L “gm DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI Nº 0578/18.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador André Santos, que altera as
disposições da Lei nº 11.345, de 14 de abril de 1993, a qual dispõe sobre regras de

adaptação das edificações às pessoas com deficiência.

O projeto acrescenta incisos ao artigo 2º, da Lei nº 11.345, de 14 de abril de 1993, com o

fim de determinar que locais de culto com mais de 250 (duzentos e cinquenta) pessoas
atendam às disposições da lei. Ademais, a propositura prevê que, na impraticabilidade
técnica de reforma e requalificação das edificações existentes quanto ao atendimento a

acessibilidade, será admissível a adoção de projeto de adaptação razoável e justificativa

técnica assinado pelo proprietário ou possuidor, responsável técnico com as respectivas
ART(s) / RRT(s).

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em

tramitação, na forma do Substitutivo ao final apresentado.

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, "caput”,

da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou

Comissão Permanenteda Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos.

Em relação à matéria versada na propositura, consoante o disposto no art. 30, inciso I, da

Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local,

dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal.

Nesse diapasão, considerando que a propositura objetiva tratar de aspectos das edificações
como forma de garantiracessibilidade às pessoas com deficiência no Municipio de São
Paulo, temos que a matéria se encontra circunscrita no âmbito do interesse local do

Municipio.

íEUMtk3o ve lag:
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319—900 fone (11)3396-4000 www.camara.sg.gov.br

pI0578-18C

Nº 0; vs? dezolí
Fernandode Lima Gasp -

RF 1,1,277-SGP-1 .,

Folha nº lã do Proc.

[101%

M
at

ér
ia

 P
L 

57
8/

20
18

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
88

05
9.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 27/06/2019 15:49:11.

 fls. 19



Folha nº [ªí do Proc.___—__.
Nº Otªãw de20 !?
Fernandode Lima Gaspar

. .
_

L. RF, tmn-somª
CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
pI0578-18

Por outro lado, o pretendido pela presente propositura encontra fundamento no poder de

polícia administrativa, cuja definição cunhada por Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo (ln

“Direito Administrativo”, 13ª edição. Brasília: Ímpetus. pág.157), expressa que o “poder de

polícia é a faculdade de que dispõe a Administração Pública para condicionar e restringir o

uso e gozo de bens, atividades e direitos individuais em benefício da coletividade ou do

próprio Estado”. O poder de polícia, portanto, é exercido sobre todas as atividades que
possam, direta ou indiretamente, afetar os interesses da coletividade, incide sobre bens,
direitos e atividades, esgota-se no âmbito da função administrativa e é exercido por órgãos
administrativos de caráter fiscalizador, de maneira preventiva ou repressiva.

A atuação repressiva, por sua vez, consubstancia—se na fiscalização das atividades e bens
sujeitos ao controle da Administração, com a possibilidade de ser lavrado auto de infração

pela autoridade competente, quando da verificação de eventual irregularidade.

Todavia, entende-se que o efetivo exercício do poder de polícia reclama, a princípio,

medidas legislativas que servirão de base para uma futura atuação concreta da

Administração nessa condição, razão pela qual é comum afirmar que a polícia administrativa

se desdobra em uma competência legislativa e uma competência administrativa, como
entende, também, Marçal Justen Filho (ln, Curso de Direito Administrativo. 3ª edição. São
Paulo: Saraiva, 2008, pág. 469), nesses termos:

“O chamado poder de policia se traduz, em princípio, em uma competência
legislativa. [...] Até se poderia aludir a um poder de polícia legislativo para
indicar essa manifestação da atuação dos órgãos integrantes do Poder

Legislativo, em que a característica fundamental consiste na instituição de

restrições à autonomia privada na fruição da liberdade e da propriedade,
caracterizando-se pela imposição de deveres e obrigações de abstenção e
de ação. Usualmente, a lei dispõe sobre a estrutura essencial das medidas
de poder de polícia e atribui à Administração Pública competência para
promover a sua concretização." (grifamos)

Verifica-se, pois, manifestação da competência legislativa atinente ao poder de polícia para
disciplinar as regras sobre acessibilidade de edificações no Municipio, considerando,
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inclusive, que a atuação concreta da Administração sobre direitos individuais deve estar
delineada na lei por força do princípio da legalidade.

Necessário ressaltar que compete tanto ao Executivo como ao Legislativo a iniciativa de

projetos de lei que, de forma geral e abstrata, estabeleçam requisitos e parâmetros relativos

às edificações, pois se trata de típica manifestação do poder de polícia administrativa.

Há que se considerar ainda que existem normas de administração concretas e normas de

administração gerais e abstratas, para ai concluir-se que tão-somente as primeiras
encontram-se além da iniciativa do Poder Legislativo.

Sobre o assunto, reproduzimos abaixo a lição de Hely Lopes Meirelles:

“3. Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a

atribuição primordial da Câmara é a normativa, isto é, a de regular a
administração do Município e a conduta dos munícipes, no que afeta aos
interesses locais, ao passo que a do Prefeito é a Executiva,

compreendendo a função governamental, exercida através de atos
politicos, e a administrativa, mediante atos administrativos aqueles e estes
concretos e específicos

4. Em conclusão, a Câmara não administra e muito menos governa o

Município, mas apenas estabelece normas de administração, requladoras
da atuação administrativa do Prefeito. É nisso exatamente que reside a
marca distintiva entre a função normativa da Câmara e a atividade
executiva do Prefeito: o Legislativo atua como poder regulatório, genérico e
abstrato. O Executivo transforma os mandamentos da norma legislativa em
atos específicos e concretos de administração.”
(in “Estudos e Pareceres de Direito Público", Ed. RT, 1984, pág. 24,

grifamos)

Por outro lado, o projeto trata de tema da competência comum da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios, qual seja, a proteção e garantia das pessoas com
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deficiência, sendo certo que o Município também é competente para legislar sobre proteção
e integração social das pessoas com deficiência, conforme regras insertas nos artigos 23,
inciso II, e 24, inciso XIV, da Constituição Federal.

No mérito, importa destacar que a presente propositura observa as disposições da

Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo
Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007, promulgados pelo Decreto
nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, aprovado segundo o procedimento estabelecido pelo
artigo 5º, êBº, da Constituição da República, o que os tornam equivalentes às emendas
constitucionais. Esta Convenção prevê a obrigação de os Estados Partes a “Adotar todas as
medidas legislativas, administrativas e de qualquer outra natureza, necessárias para a

realização dos direitos reconhecidos na presente Convenção” (artigo 4, “a”), como princípio

a acessibilidade (artigo 3, “i“), a respeito da qual há as seguintes obrigações (artigo 9):

“1.A fim de possibilitar às pessoas com deficiência viver de forma

independente e participar plenamente de todos os aspectos da vida, os
Estados Partes tomarão as medidas apropriadas para assegurar às
pessoas com deficiência o acesso, em igualdade de oportunidades com as
demais pessoas, ao meio físico, ao transporte, a informação e
comunicação, inclusive aos sistemas e tecnologias da informação e
comunicação, bem como a outros sen/iços e instalações abertos ao
público ou de uso público, tanto na zona urbana como na rural. Essas
medidas, que incluirão a identificação e a eliminação de obstáculos e
barreiras a acessibilidade, serão aplicadas, entre outros, a:

a) Edifícios, rodovias, meios de transporte e outras instalações internas e
externas, inclusive escolas, residências, insta/ações médicas e local de
trabalho;”

Ademais, importa destacar a sintonia do projeto com a Lei Federal nº 10.098, de 19 de
dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção de
acessibilidade das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, em especial o art. 3º:
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“Art. 30 O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e
dos demais espacos de uso público deverão ser concebidos e executados
de forma a torná-los acessíveis para todas as pessoas, inclusive para
aquelas com deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 4o As vias públicas, os parques e os demais espacos de uso público
existentes assim como as respectivas instalacões de sen/icos e
mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem de

prioridade que vise a maior eficiência das modificações, no sentido de

promover mais ampla acessibilidade às pessoas portadoras de deficiência
ou com mobilidade reduzida.

Art. 11. A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou
privados destinados ao uso coletivo deverão ser executadas de modo que
sejam ou se tornem acessíveis às pessoas portadoras de deficiência ou
com mobilidade reduzida. ”

Outrossim, o projeto está em conformidade com a Lei 13.146, de 6 de julho de 2015, que
institui a Lei Brasileira de inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com

Deficiência), trata do tema nos seguintes termos:

“Art. 56. A construção, a reforma, a ampliação ou a mudança de uso de

edificações abertas ao público, de uso público ou privadas de uso coletivo

deverão ser executadas de modo a serem acessíveis.

5 20 Para a aprovação, o licenciamento ou a emissão de certificado de

projeto executivo arquitetônico, urbanístico e de instalações e
equipamentos temporários ou permanentes e para o licenciamento ou a
emissão de certificado de conclusão de obra ou de serviço, deve ser
atestado o atendimento às regras de acessibilidade.
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5 30 O poder público, após certificar a acessibilidade de edificação ou de

serviço, determinará a colocação, em espaços ou em locais de ampla
visibilidade, do símbolo internacional de acesso, na forma prevista em
legislação e em normas técnicas correlatas. ”

“Art. 57. As edificações públicas e privadas de uso coletivo iá existentes
devem garantir acessibilidade à pessoa com deficiência em todas as suas
dependências e serviços, tendo como referência as normas de
acessibilidade vigentes. ”

“Art. 60. Orientam—se, no que couber, pelas regras de acessibilidade

previstas em legislação e em normas técnicas, observado o disposto na
Lei no 10.098, de 19 de dezembro de 2000, no 10.257, de 10 de julho de

2001, e no 12.587, de 3 de janeiro de 2012:

l — os planos diretores municipais, os planos diretores de transporte e
trânsito, os planos de mobilidade urbana e os planos de presen/ação de
sítios históricos elaborados ou atualizados a partir da publicação desta Lei;

/l - os códigos de obras, os códigos de postura, as leis de uso e ocupação
do solo e as leis do sistema viário;

lll - os estudos prévios de impacto de vizinhança;

/ V - as atividades de fiscalização e a imposição de sanções; e

V - a legislação referente à prevenção contra incêndio e pânico.

5 10 A concessão e a renovação de alvará de funcionamento para
qualquer atividade são condicionadas à observação e à certificação das
regras de acessibilidade. ”
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Já o Município de São Paulo, em sua Lei Orgânica, trata especificamente da inserção da

pessoa com deficiência à vida social e econômica, como se pode depreender da redação do
art. 226:

“Art. 226. O Município buscará garantir a pessoa deficiente sua inserção na
vida social e econômica, através de programas que visem o

desenvolvimento de suas potencialidades, em especial:

ll - o acesso a equipamentos, serviços e programas culturais,

educacionais, esportivos e recreativos; ”

No que tange ao artigo 2º do projeto, importante observar que se trata de disposição
compatível com a Lei nº 16.642, de 9 de maio de 2017 - Código de Obras e Edificações, do

Anexo I — Disposições Técnicas, item 4, subitem 4.3., que estabelece:

“4.3. Na reforma e na requalificação da edificação existente, com ou sem

mudança de uso, caso haja inviabilidade técnica de atendimento às
condições de acessibilidade, deve ser realizada a adaptação razoável, nos
termos do regulamento, não podendo ser reduzidas as condições já

implantadas."

Em complemento, o artigo em comento traz definição de ônus desproporcional como aquela

adaptação impraticável, nos termos do item 3.124 da NBR 9050, sendo certo que a
definição está em consonância com a NBR em apreço, contudo, com o intuito de realização
de aprimoramento da técnica legislativa, é necessária sua exclusão, através de Substitutivo,
em virtude da natureza menos perene das Normas Brasileiras da ABNT — Associação
Brasileira de Normas Técnicas.

Estando o projeto em análise relacionado com o Código de Obras e Edificações é
necessária a realização de duas audiências públicas, nos termos do art. 41, inciso Vll, da
Lei Orgânica do Municipio.
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A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara,

nos termos do art. 40, 5 3º, inciso II, da Lei Orgânica do Município.

Sendo assim, na forma do Substitutivo que segue, apresentado para adequar o texto a

melhor técnica de elaboração legislativa, somos pela LEGALIDADE.

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVAAO PROJETO DE LEI Nº 0578/18.

Altera as disposições da Lei nº 11.345, de 14 de
abril de 1993, que dispõe sobre a adequação das
edificações à pessoa com deficiência.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art.1ºO artigo 2º, da Lei nº 11.345, de 14 de abril de 1993, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

”Art. 2º....................................................

I - Locais de reunião com mais de 100 (cem) pessoas;
ll - Locais de culto com mais de 250 (duzentos e cinquenta) pessoas;
// - Outros usos com mais de 500 (quinhentas) pessoas. " (NR)

Art. 2º Ficam acrescidos parágrafos ao artigo 5º da Lei nº 11.345, de 14 de abril de

1993, com a seguinte redação:

"Art. 5º..................................................................

ê 1º Na impraticabilidade técnica de reforma e requalificação das
edificações existentes quanto ao atendimento a acessibilidade,
deverá ser proposto um projeto de adaptação razoável e justificativa
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técnica assinado pelo proprietário ou possuidor, responsável
técnico com as respectivas ART(s)/RRT(s).

52º Entende-se por adaptação razoável a modificação ou ajuste
necessário e adequado que não acarrete ônus desproporcional

e indevido, o qual se caracteriza pela impraticabi/idade do

atendimento à determinação de adaptação da edificação. " (NR)

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadasse necessário.

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará esta Lei.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Lei islação Participativa, em 26 [ UG ]ZU fiª/3
.

CAIO MIRANDA

ªt k/
CELSO JATENE

,
; RiNA

*

../

ftp—LV“
RUTE COSTA

SANDRA TADE

Relatora
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